
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2170584 - SP (2022/0219945-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA TERESA DE CARVALHO COELHO
ADVOGADOS : FABIANI BERTOLO GARCIA - SP254888

VANESSA ROSA DOS SANTOS - SP463486
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : MARCOS DA SILVA FERREIRA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL E 
DE NORMA INFRALEGAL. EXAME. 
AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DO STJ. 
INCAPACIDADE PREEXISTENTE AO RETORNO DO SEGURADO 
DO RGPS. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADA NO ACERVO PROBATÓRIO PRODUZIDO NOS 
AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. 
I. Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
9/3/2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015. 
II. É incabível o recurso especial quando visa discutir violação ou 
interpretação divergente de norma constitucional porque, consoante o disposto 
no art. 102, inciso III, da Constituição Federal, é matéria própria do apelo 
extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.
III. O recurso especial não constitui, como regra, via adequada para 
julgamento de infringência a atos normativos secundários produzidos por 
autoridades administrativas, quando analisados isoladamente, tais como 
resoluções, circulares, portarias, instruções normativas, enunciado de súmula. 
Precedentes.
IV. É indevido o pagamento de benefício por incapacidade nas hipóteses nas 
quais restar comprovado que a incapacidade é preexistente ao retorno do 
segurado do Regime Geral de Previdência Social.
V. In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, consignando que a 
parte autora já apresentava incapacidade antes de sua refiliação ao RGPS, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o qual a 
inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, 
"a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, 
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prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal 
ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Precedentes.
VII. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2170584 - SP (2022/0219945-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA TERESA DE CARVALHO COELHO
ADVOGADOS : FABIANI BERTOLO GARCIA - SP254888

VANESSA ROSA DOS SANTOS - SP463486
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : MARCOS DA SILVA FERREIRA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL E 
DE NORMA INFRALEGAL. EXAME. 
AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DO STJ. 
INCAPACIDADE PREEXISTENTE AO RETORNO DO SEGURADO 
DO RGPS. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADA NO ACERVO PROBATÓRIO PRODUZIDO NOS 
AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. 
I. Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
9/3/2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015. 
II. É incabível o recurso especial quando visa discutir violação ou 
interpretação divergente de norma constitucional porque, consoante o disposto 
no art. 102, inciso III, da Constituição Federal, é matéria própria do apelo 
extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.
III. O recurso especial não constitui, como regra, via adequada para 
julgamento de infringência a atos normativos secundários produzidos por 
autoridades administrativas, quando analisados isoladamente, tais como 
resoluções, circulares, portarias, instruções normativas, enunciado de súmula. 
Precedentes.
IV. É indevido o pagamento de benefício por incapacidade nas hipóteses nas 
quais restar comprovado que a incapacidade é preexistente ao retorno do 
segurado do Regime Geral de Previdência Social.
V. In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, consignando que a 
parte autora já apresentava incapacidade antes de sua refiliação ao RGPS, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o qual a 
inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, 
"a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, 
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prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal 
ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Precedentes.
VII. Agravo Interno não provido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de Agravo 

Interno interposto por Maria Teresa de Carvalho Coelho contra a decisão assim ementada 

(fl. 287):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO 
CPC/2015. AUXÍLIO-DOENÇA/APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO À IN/INSS n. 77/2015. DISPOSIÇÃO 
NORMATIVA QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
INVIABILIDADE. INCAPACIDADE PREEXISTENTE AO RETORNO DO SEGURADO 
DO RGPS. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. TESE RECURSAL DE 
AGRAVAMENTO DA DOENÇA. AUSÊNCIA DE DEBATE PELA CORTE DE 
ORIGEM. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
PRESQUESTIONAMENTO FICTO. AUSENCIA DOS REQUISITOS. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

No presente recurso, o agravante, em síntese, defende que foram impugnados os 

óbices apontados na decisão monocrática.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a decisão 

impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do Colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (c.f. certidão de fl. 304).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Consoante o decidido 

pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.

De início, ressalta-se que “a fundamentação do recurso especial é vinculada e seu 

cabimento está adstrito às hipóteses elencadas no art. 105, inciso III, alíneas a até c, de 
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forma que a alegação de ofensa a dispositivo constitucional, na presente via, traz como 

consequência inafastável o não conhecimento do correspondente capítulo do recurso” 

(AgRg no AREsp n. 2.274.110 – RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 

20/6/2023.)

No mesmo norte, o recurso especial não constitui, como regra, via adequada para 

julgamento de infringência a atos normativos secundários produzidos por autoridades 

administrativas, quando analisados isoladamente (sem vinculação direta ou indireta a 

dispositivos legais federais), tais como resoluções, circulares, portarias, instruções 

normativas, enunciado de súmula, etc. Precedentes do STJ: AgRg no REsp 958.207/RS, 

Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3.12.2010; e AgRg no REsp 1.430.240/RN, 

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26.8.2014.

No que diz respeito à concessão de aposentadoria por invalidez o acórdão 

recorrido consignou de modo expresso e fundamentado que quando do início da 

incapacidade o autor já não detinha a condição de segurado ou seja a sua incapacidade 

não seria contemporânea à sua refiliação ao RGPS, in verbis (fl. 176):
No que se refere ao requisito da incapacidade, o laudo pericial de fls. 

30 (id. 130485883), realizado em 23/10/2018, atestou que a autora com 50 
anos de idade é portadora de cegueira e surdez bilaterais, com início dos 
sintomas em 01/2017 e fixada a incapacidade de forma total e permanente 
desde 28/08/2017, necessitando de auxílio de terceiros.

Cumpre averiguar, ainda, a existência da qualidade de segurado da 
parte autora quando do início da incapacidade laborativa.

Isso porque a legislação previdenciária exige, para a concessão de 
benefício previdenciário, que a parte autora tenha adquirido a qualidade de 
segurado (com o cumprimento da carência de doze meses para obtenção do 
benefício - artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.213/91), bem como que a mantenha 
até o início da incapacidade, sob pena de incidir na hipótese prevista no artigo 
102 da Lei nº 8.213/91.

Em relação à qualidade de segurada, em consulta ao extrato 
CNIS/DATAPREV em terminal instalado no gabinete deste Relator, verifica-
se que a parte autora possui como últimas contribuições previdenciárias na 
qualidade de contribuinte individual as competências de 01/09/2010 a 
31/03/2011 e como contribuinte facultativa as de 01/05/2017 a 31/08/2017:

[...]

Desse modo, forçoso concluir que a autora já se encontrava incapaz no momento 

de sua nova filiação à Previdência Social ocorrida em 05/2017.
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Portanto, sendo a enfermidade preexistente à filiação da demandante ao Regime 

Geral de Previdência Social, indevido o benefício pleiteado.

Assim, verifica-se que a irresignação do recorrente vai de encontro às convicções 

do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, concluiu 

que a incapacidade do recorrente é preexistente ao seu reingresso no sistema de 

previdência social.

Dessa forma, para rever tal posicionamento e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito do recurso especial ante a incidência do enunciado 

n. 7 da Súmula do STJ. Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte:
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUXÍLIO-
DOENÇA. PREEXISTÊNCIA DA INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DA QUALIDADE DE 
SEGURADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É indevido o pagamento de benefício por incapacidade nas hipóteses nas quais restar 
comprovado que a incapacidade é preexistente à sua filiação do Regime Geral de 
Previdência Social.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, consignando que a parte autora já 
apresentava incapacidade antes de sua refiliação ao RGPS, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.892.069/MS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 23/6/2021.)
 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
INCAPACIDADE PREEXISTENTE AO RETORNO DO SEGURADO DO RGPS. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADA NO ACERVO 
PROBATÓRIO PRODUZIDO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE NOVA 
INCURSÃO NAS PROVAS NA VIA EXCEPCIONAL DO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO DA SEGURADA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não é possível, na via excepcional do Recurso Especial, a análise da preexistência ou não 
de patologia à época da filiação ou reingresso do Segurado ao RGPS e/ou a análise da 
progressão ou agravamento da patologia de que o segurado é portador. Tal iniciativa 
demandaria, necessariamente, o reexame do quadro fático-probatório delineado nas 
instâncias ordinárias, o que esbarra no óbice contido na Súmula 7 desta Corte.
2. Recurso Especial da Segurada a que se nega provimento. (REsp n. 1.473.719/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 
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8/5/2018.)
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ RURAL. ACÓRDÃO 
QUE, FUNDAMENTADO NOS ASPECTOS CONCRETOS DA CAUSA, CONCLUIU 
PELA INEXISTÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL DA CONDIÇÃO DE 
RURÍCOLA E PELA IMPOSSIBILIDADE DE FILIAÇÃO AO RGPS, EM FACE DA 
PREEXISTÊNCIA DA DOENÇA INCAPACITANTE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 20/02/2017, que, por sua vez, julgara 
recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. O Tribunal de origem concluiu, à luz das provas dos autos, que, "além de não haver 
início de prova material" da condição de rurícola da parte autora, nem satisfação do 
requisito de carência, inexiste possibilidade de filiação ao Regime Geral de Previdência 
Social, pois, "o laudo pericial, de fls. 79/82, comprovou a incapacidade total e definitiva da 
parte autora, por ser portadora de deficiência decorrente de sequela de poliomielite desde a 
infância. Situação que se confirma pelos depoimentos das testemunhas (fls. 120/121), que 
afirmam que a limitação física da parte autora a impede de trabalhar".
III. Considerando a fundamentação adotada, o acórdão recorrido somente poderia ser 
modificado mediante o reexame dos aspectos concretos da causa, o que é obstado, no 
âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.
IV. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.053.204/MT, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 27/6/2017.)

Outrossim, a alegação de que a condição de pensionista asseguraria à parte Autora 

a qualidade de segurada, é absolutamente carente de amparo jurídico, haja visto que o 

benefício de pensão por morte não gera qualidade de segurado junto à Previdência Social.

A respeito do alegado dissídio jurisprudencial, esta Corte tem entendimento 

consolidado no sentido de que a inadmissão do recurso especial interposto com 

fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de 

enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 

jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 

jurídica, o que ocorreu na hipótese.

No mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 
282/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
[...]
6. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de 
enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 
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jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no REsp 
1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.
7. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.957.194/SP, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16/2/2022; grifei)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS CONTIDOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 283/STF. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. ARTS. 227 DO CC E 401 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
[...]
5. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o qual a inadmissão do 
recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, 
em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em 
que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo 
dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt 
no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.
6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.705.759/RJ, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16/2/2022)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
CABIMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N.º 5 E 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 
N.º 5 E 7/STJ.
1. A decisão monocrática que nega seguimento a recurso especial, com base em 
jurisprudência consolidada desta Corte, encontra previsão nos arts. 932, inciso IV, do 
CPC/2015 e 255, § 4º, inciso II, do RISTJ, não havendo falar, pois, em nulidade por ofensa 
à nova sistemática do Código de Processo Civil.
[...]
5. Ademais, há entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 
incidência do Enunciado n.º 7/STJ, impede o exame de dissídio jurisprudencial.
6. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada.
7. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO. (AgInt nos EDcl no REsp 
1.887.917/RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 15/12/2021)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.170.584 / SP
Número Registro: 2022/0219945-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1002035602018 10020356020188260526 52332466820204039999

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA TERESA DE CARVALHO COELHO
ADVOGADOS : FABIANI BERTOLO GARCIA - SP254888

VANESSA ROSA DOS SANTOS - SP463486
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : MARCOS DA SILVA FERREIRA

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INCAPACIDADE PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA TERESA DE CARVALHO COELHO
ADVOGADOS : FABIANI BERTOLO GARCIA - SP254888

VANESSA ROSA DOS SANTOS - SP463486
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : MARCOS DA SILVA FERREIRA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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